
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTEND~NCIA DE ADMINISTRAÇÃO EM PERNAMBUCO

CONTRATO Nll 18/2017

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

Nll 18/2017, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO,

POR INTERMÉDIO DA ADVOCACIA-GERAL DA

UNIÃO E A CONTEMPORÃNEA

EMPREENDIMENTOS LTDA-ME.

PROCESSO 00431.004317/2016-11

A União, por intermédio da Advocacia-Geral da União, instituída pela Lei Complementar

nQ 73, de 10 de fevereiro de 1993, representada pela Superintendência de Administração

em Pernambuco, instituída pelo Decreto nQ 7.392, de 13 de dezembro de 2010, com sede

na Av. Herculano Bandeira, nº 716, Edifício Cristina Farias, Pina, CEP: 51110-130 - Recife-

PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.559.037/0001-42, e consoante delegação de

competência conferida pela Portaria nº 82, de 21 de março de 2005, publicada no O.O.U

nQ 55, Seção 1, de 22 de março 2005, neste ato representada pela Supedntendente

Regional de Administração em Pernambuco, a senhora MARIA LÚCIA CARVALHO DE

PAULA, nomeado(a) pela Portaria nQ 211, de 06 de julho de 2015, publicada no DOU nQ
127 de 07 de julho de 2015, inscrito(a) no CPF nQ 487.527.544-72, portador(a) da

Carteira de Identidade nQ 3.062.537 SOS-PE, doravante denominada LOCATÁRIO(A). e as

empresas CONTEMPORÃNEA EMPREENDIMENTOS LTDA-ME inscrita no CNPJ sob o nQ

14.724.076/0001-74, com sede na Rua Professor Abdon Arroxeras, 1055,

desmembramento Mariópolis, bairro de Ponta Verde, CEP 57.035-380, Maceió-AL,

Telefone (82) 3311-9830/3311-9831, doravante designada LOCADORA, neste ato

representada pelo Sr. GUSTAVO CABRAL MARANHÃO por portador(a) da Carteira de

Identidade nº 2001001030161, expedida pelo(a) SSP-AL e CPF nº 912.266.274-04, tendo

em vista ° que consta no Processo Administrativo de contratação direta nº

00431.004317/2016-11 e Dispensa de licitação nll 53/2017 eem observância às

disposições da Lei nQ 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei nº 8.666, de 21de junho

de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante asdáusulas e
condições a seguir enunciadas.



!~'_cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO:

1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel do edifício
comercial f:mpresarial José Lages, com área total de 480.14 m2• situado na Rua
Deputado José Lages. nº 555. Ponta Verde. Maceió-AL, salas 1004 a 1009. objeto das
matrículas n° 176.264. 176.265. 176.266. 176.267, 176.268 e 176.269, livro 02, ficha
01. do 1° cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Maceió-AL. para abrigar as
instalações da Procuradoria Federal no Estado de Alagoas.

1.1.1. Integram o presente contrato. independentemente de transcriçao. o Termo
de Dispensa de Licitação nº 53/2017 e a proposta do LOCADOR.

~USULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE L1CITACÃã

2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X,
da Lei n° 8.666. de 1993, o qual autoriza a dispensa de licitação para a "locação de
imóvel destinado ao atendimento das finalidades predpuas da Administração, cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha. desde que o
preço seja compatível com o valor de mercado. segundo avaliação prévia".

~USULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES, DA LOCADORA!

3.1. A LOCADORA obriga-se a:

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina. e em estrita observância das especificações de sua própostae do caderno
de especificações;

3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista
algum impedimento. prestar os esclarecimentos cabíveis. inclusive com a juntada
da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da LOCATÁRIA;

3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

3.1.4. Manter. durante a locação. a forma e o destino do imóvel;

3.1.5. Responder pelos vfcios ou defeitos anteriores à locação;

3.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da
realização da vistoria;

3.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas. vedada a
quitação genérica; .

3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária. se houver. e de intermediações,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da 'idoneidade do
pretendente; .

3.1.9. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio. entendidas como aquelas
que não se refiram aos g?,stos rotineiros de manutenção do edifício. como:



a. Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;

b. Pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação. bem como
das esquadrias externas;

C. Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;

d. Indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados.
ocorridas em data anterior ao início da locação;

e. Instalação de equipamento de segurança e de incêndio. de telefonia. de
intercomunicação;

f. Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

g. Constituição de fundo de reserva. e reposição deste. quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

3.1.10. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU)
e taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública.
incidentes sobre o imóvel. mediante posterior ressarcimento por parte da
LOCATÁRIA;

3.1.11. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de
condicionadores de ar, combate a Jnc~ndlo e rede de /6g/ca. bem como o sistema
hidráulico e a rede elétrica;

3.1.11.1. Quanto aos aparelhos de ares condicionados. incumbirá à LOCADORA,
após avaliação dos técnicos da Contratada e Contratante. a trocados respectivos
equipamentos. quando seu reparo representar mais de 50% do valor de um novo
ou quando suas peças deixarem de ser comercializadas em mercado local;

3.1.11.2. O prazo para substituição dos aparelhos será em até 15 dias corridos. a
contar da notificação.

3.1.12. Manter, durante a vigência do contrato. todas as condições de habilitação .e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;

3.1.13. Exibir à LOCATÁRIA, quando solicitado, os comprovantes relativos às
parcelas que estejam sendo exigidas.

3.1.14. Pagar as despesas de seguro do imóvel;

3.1.15. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o
pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo. caso ocorra um sinistro
dessa natureza. no prazo de até 5 (cinco) dias uteis. contados da entrega do
imóvel; .

3.1.16. Informar à. LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel.
inclusive com a apresentação da documentação correspondente.



3.1.17. Executar a limpeza. conforme necessidade, da fachada envidraçada do
imóvel.

~USULA QUARTA" DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATARTAJ

4.1. A LOCATÁRIA obriga-se a:

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis e ressarcir a LOCADORA
quanto ao pagamento dos tributos (IPTU e taxas). no prazo estipulado neste Termo
de Contrato;

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com
a natureza deste e com o fim a que se destina. devendo conservá-lo como se seu
fosse; ..

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel. antes da entrega das chaves, para fins de
verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os
eventuais defeitos existentes;

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu.
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

4.1.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA.
sendo assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional. do aluguel.
caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245;
de 1991;

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito da LOCADORA;

4.1.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de
tributós e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública. ainda que
direcionada à LOCATÁRIA;

4.1.10. Pagar as despesas ordinárias de condomínio. entendidas como aquelas
necessárias à sua administração. como:

a. Salários. encargos trabalhistas. contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio;

b. Consumo de água e esgoto, gás. luz e força das áreas de uso comum;

c. Limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;



d. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. Manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. Pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de
uso comum;

h. Rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da
locação;

i. Reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio'ou .
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

4.1.10.1. A LOCATÁRIA somente ficará obrigada ao pagamento das despesas
ordinárias de condomínio caso sejam comprovadas a previsão orçamentária e o
rateio mensal, podendo exigir a qualquer tempo tal comprovação.

4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de
1991;

4.1.12. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos.

!S:CIÃUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não
autorizadas pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão
indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35
da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.

5.1.1. A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as
adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris,
biombos, cofre construído, tapetes, etc.. poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA,
devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos
acessórios.

5.3. Finda a locação. será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pela LOCATÁRIA, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo desgastes ê deteriorações decorrentes do uso
normal.

[':CCAUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUELJ

6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ 24.967,18 (vinte e quatro mil, novecentos e



sessenta e sete reais e dezoito centavos), perfazendo o valor total anual de R$
299.606,16 (duzentos e noventa e nove mil, seiscentos e seis reais e dezesseis
centavos) e global para os 60 meses de R$ 1.498.()30,80 (um milhão, quatrocentos e
noventa e oito mil, trinta reais e oitenta centavos). . .

6.2. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícibs
incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo
pagamento tenha sido atribuído contratualmente à LOCATÁRIA, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das
chaves, após vistoria e liberação do imóvel para uso.

6.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da
despesa após a data de entrega das chaves, pa9ando LOCADORA e LOCATÁRIA
suas respectivas partes da parcela. Caso a LOCATARIA a pague na integralidade, a
parte de responsabilidade da LOCADORA será abatida no valor do aluguel do mês
subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do
contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do
último aluguel.

tt. cLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO;

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até 10"(décimo) dia útil do
mês subsequente ao vencido. desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança
correspondente. tenha sido apresentado pela LOCADORA no fim do mês vencido.

7.1.1. Caso a antecedência mínima não seja observada, o pagamento será efetuado
no prazo de até 10 (dez) dias úteis da data da apresentação do recibo locatício ou
documento de cobrança correspondente pela LOCADORA.

7.1.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassemo
montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação do documento de cobrança,
nos termos do art. 5º, 9 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente,
do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

7.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade do documento de
cobrança apresentado pelo LOCADOR e do regular cumprimento das obrigações
assumidas.

7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos
pertinentes à locação. ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA.

7.4. Antes do pagamento, a LOCATÁRIA verificará, por meio de consulta eletrônica, a
regularidade do cadastramento da LOCADORA no SICAF e/ou nos sites oficiais,
especialmente quanto à regularidade fiscal federal, devendo seu resultado ser
impresso. autenticado e juntado ao processo de pagamento.

7.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante



depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
LOCADORA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

7.6.1. Os pagamentos serão realizados nas contas e rateios indicados:

Conta
Contemporânea Empreendimentos LTDA-ME -
Banco Itaú (341), Agência 5584, Conta:
16131-8

7.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.8. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de
Contrato.

7.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LOCADORA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela LOCATÁRIA, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a, aplicação da seguinte
fórmula:

EM ::;::I x N x VP, sendo:

EM ::;::Encargos moratórios;

N ::;::Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP ::;::Valor da parcela a ser paga.

I ::;::índice de compensação financeira::;:: 0,00016438, assim apurado:

I::;:: (TX) I ::;::(6/100)

365

I ::;::0,00016438

TX ::;::Percentual da taxa anual ::;::

6%.

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, com início na data
de 01/09/2017 e encerramento em 01/09/2022, nos termos do artigo 30 da Lei nº
8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
sucessivos.

8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação terão início após a entrega do imóvel
com as adaptações constantes do caderno de especificações realizadas, prevista
para janeiro de 2018.

8.1.1.1. Caso o locador entregue o imóvel com as adequações realizadas antes
do prazo previsto, o seu recebimento ficará condicionado a existência de crédito
no exercício.

8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.



8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADOBA deverá enviar
comunicação escrita à LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias
da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

~USULA NONA - DA VIGÊNG:IAEM CASO DE ALlENACÃO:

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de 'alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 8Q da Lei nQ 8.245, de 1991, ficando desde já autorizàdaa
LOCATÁRIA a proceder à averbação deste instrumento na matricula do'imóvel junto ao
Oficial de Registro de Imóveis competente, correndo as despesas por contado
LOCADOR.

[o. cLÁUSULA DÉCIMA - DO REAIUSTEI

10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de
vigência igualou superior a doze meses, mediante a aplicação do Indlce Geral de
Preços - DIsponibilidade tntema - IGP-DI, ou outro que venha substituí-lo, divulgado
pela Fundação GetólloVargas - FGV, desde que seja observado o interregno mínimo
de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data
do último reajuste, para os subsequentes.

10.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado por
apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de
vigência ou alteração contratual.

10.3. Sea variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao
preço médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a
adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa, o
imóvel.

[LcLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -,DA DOTACÃO ORCAMENTÁRiPl

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

GestãolUnidade: 0001

Fonte: 0100000000

Programa de TrabalhO: 107805

Elemento de Despesa: 339039

PI: AGU0027

f!~.CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALlZACÃO

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um
representante da LOCATÁRIA, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso de sua execução.

12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem éomo o nome das pessoas
eventualmente envolvidas, determinando'o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

A.~\
~-"



competente para as providências cabíveis.

12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do. fiscal do .
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

12.1.3. A LOCADORA poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

12.1.4. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em co-responsabilidade de LOCATÁRIA ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o.art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

~3~CLÁUSULA DECIMATERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei
nº 8.666, de 1993.

I1£cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS INFRAÇOESE DAS SANÇÕESADMINISTRATIVASI

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados neste instrumento, sujeitará a LOCADORA, garantida a prévia
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às pehalidades de:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso,
injustificado, sobre o valor ménsal da locação;

c. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial de obrigação assumida.

d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Advocacia Geral da
União, pelo prazo de até dois anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a LOCADORA ressarcir a LOCATÁRIA
pelos prejuízos causados;

14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em
razão do presente contrato:



14.2.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de tributos;

14.2.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a LOCATÁRIA em
virtude de atos ilícitos praticados.

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à LOCATÁRIA, observado o princípio da proporcionalidade.

14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIA serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela LOCATÁRIA.

14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

I![~CLAUSULA DECIMA OUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAU

15.1. A LOCATÁRIA poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em
caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação
imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidas à LOCATÁRIA,
bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos
prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento.

15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses
enumeradas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos
incisos VI, IX e X, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.

15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da
Lei n° 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa da LOCADORA, a LOCATÁRIA a
ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

15.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos
do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666. de 1993, a LOCATÁRIA decida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique a LOCADORA,
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.



15.2.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente a LOCADORA, e
desde que esta não tenha incorrido em culpa, a LOCATÁRIA ficará sujeita ao
pagamento de multa equivalente a 01 (um) mês de aluguel, segundo a
proporção prevista no artigo 40 da Lei n° 8.245, de 1991, e no artigo 413 do
Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do
contrato;

15.2.2.2. Caso a rescisão ocorra nos primeiros 12 (doze) meses do recebimento
das chaves, a LOCATÁRIA terá que arcar com o pagamento de uma multa
equivalente a 03 (três) meses de aluguel, independentemente da multa prevista
no item 15.:2.2.2;

15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais conio
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., a
LOCATÁRIA poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando
dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não
tenha concorrido para a situação.

15.4. O procedimento formal de resClsao terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente à LOCADORA ou por via postal, com aviso de recebimento.

15.5. Os casos da. rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,.
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

15.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.6.3. Indenizações e multas.

gCLÁUSULA DECIMA SEXTA -DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato
reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de
1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato,
independentemente de suas transcrições.

\!L_cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA --'DAS MEDIDAS ACAUTELADORA9

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei nQ 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.



gCLÃÚSULADECIMA OITAVA- DO FORo'

18.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de. Pernambuco - Justiça Federal. com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente contrato.

E assim. por estarem de acordo. ajustados e contratados,. após lido e
achado conforme. as partes a seguir firmam o presente contrato er:n 02 (duas) vias, de
igual teor e forma, para um só efeito. na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo
assinadas.

Recife •.. ~ de 8:9:":9..~.:t"1? de 2017.

MARIAWC~LA
Superintendente Regional de Administração em Pernambuco
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F:XTRATO DF. TERMO ADITIVO

"':XTRATO OI<:APOS1'ILAMENTO

EXTRATO llE CO:'iTRATO :'i' tSnOl7 UASG 110096

RF:TlFICAÇ ÃO

3/SSN /677-7069

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

E LOGÍSTICA

(SICON. ~6/O9(2017) 1l0120-00001-1017NE800037

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A

EX1'RATO m: AIlESÃO

N! Processo: 00431 00~31no 1611 .
mSPF.NSA N! 53'2017. Contratante: SUPF.RI~TF.NOF.NC'A DE
ADMINISTIl~çAo nl PERNAMBUCO - SAD/P. CNPJ Co •••.••
tado: 14724076000174. Contrntadl1: CONTEMPORANEA E~fPRE-
ENDlMENTOS LTOA- ME. Objeto: Locação de imóvel pnra scde da
PF/AL Fundamento Legal: Lei R.MJ6193 3tualiz3d3.. Vigência:
01109/2017 a 01/09/2022. Valor Total: RS 1.498.031,18. Fonte:
188000000. 2017NE80UO:l. D3t3 de Assinatura: 28/082017.

Espccie: Adesão ao Programa de Subvenção â Oifusão Tclevisi\'a.
EBCIDIPRO/CONTRATO N! 1051/2017. ConlttlUlJ1le: Empres:l Bra-
sil de Cnmunicação S'A - ESC. CNPJô.'IF: 09.168.704/0002-23. Con-
tratada: IBERMEDIA TV. Objeto: Adesãn ao Fundo IBER..\-fEDIA
TV, que garantem accsso ans direitos de exibiçào, em camter tem-
poral c sem e;o;:clusividade.de no mínimo 12 (doze) e no máximo 52
(cinquenta c dois) filmes latino.an1erie<lnos. portugueses c espanhóis.
beneficiários d:l subvenção à difusão televisiva dtl IRERMEDIA n'.
Do V<llor Anual Estimado: Sem descmbolso dircto de reeuf$os. Vi-
géneia: Até 31/122017. Assinaturn: 25/0912017. Processo nO
4041/2017.

l'! Processo: 01180000590/2014. Espécie: Primeiro Apo~tilamcnto tiO

ControlO n' 595'2014/0ALlSPG/ABIN!GSIIPR. Orgãos Panjeip~s:
AGENCIA BRASILEIRA DE 'NTELlGENCIA-ABIN. CNPJ/MF:
01.175.497/0001-41 e 3 empresa JOB SE(ilIRANÇA E VIGILÂN-
CIA PATRIMO:-JIAL LTDA. CNPJ/MF: 08.938.28RI0001-51. ObjclO:
Altcra.çà('l da CI:1usula Oit3va - Do Preço. Valor do Aposti1<1Olento:
RS 15.290.14. Fundamento 1.eg3.l: Art. 55, inciso 111- Art. 65. ~ 8".
d3 Lei nO8.666/93 c An. 40, S 4". d:l IN N" 0212008 - SLTJfl\1POG.
Vigênci<l: 01/0S/2017 a 01/OR/201R. Dat3 de assinatura: 22/0912017.

No E;o;:tr.1l0de Contrato N~ 532'20ltí publicado nn 0.0. de
~O/Il/2016 , Seção ~. Pág. 3. Onde se lé: Vigénei3: 14111/2016 a
14/11/2017 Leia-se: Vigénei<l: 14110/2016 a 14/1012017 Onde se lê:
Assinaturn: 1411112016 Leia-se; Assinaturo: 1411012016

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO
EM PERNAMBUCO

ADVOCACIA.GERAL DA Ul"IÃO
SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
AGÍôNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA

F.XTRATO OF. TERMO nE nOAçÃO N" 10'7/000011

Espéeii:: Termo de Doação que entrc si celebram a ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO. CNPJ~F 26.994.558/0001-23, c a PREFEI.
TURA ,\lUNICIPAL DE INDIARA/GO, CNPJ 00.005.959/0001.10,
ORJETO: DO:lção de bens móvei~ el<lssifieados como anticeon6mi-
coso conforme Termo de OO:lção n~ 20171000012. quc integro o Pro-
ccsso n~ 00459.06207.512017-52. Assinam: no..\nOR: SILVINO HI.
PÓLlTO nA SII.VA NETO. Superintendente de Administração no
Distrito Fedeml. CPF n'" 482.781.;01.04. e OONJ\TÂRIO: DIVINO
MARQUES DE SOUSA - Prefeito do Município de Indiaro/GO. CPF
n" 219.058.271-72. D3.u\ da Assinaturn do TERMO DE DOAÇÃO:
19/0912017

1'\" Processo: 011 SOOO1117/20 14-99. Espécie: Primciro Termo Aditivo
30 Contr.tto de Cessão n' 623nOI4fDAl.ISPOA/ABIN/GSIIPR. Con-
"alada: LOGGOS JORNAIS REVISTAS E PUBLlCAÇÓES LTDA"
CNPJ: 00.692.970'0001-03. Objeto: Alteração do subilem 5.1.6 da
C1nusul:t Quim.1 - Dns Obrigações. Fundamento Legal: An.. 65 da Lei
nO 8.6Mf9J. Vigénei:t: 25/0912017 a 23/12/2019. Oal::l dc l1ssinaturn:
290912017.

MARCOS ALVES nE SOUZA
IJrcgneiro

K! Processo: 0023000304201710 . Objeto: Pregão Elclrónieo - Se-
leção c contratação de empresa espeeializadól paro prestação de ser-
viço continuo paro m3.nutenç50 preventiva c corrcliv:1 em :Ifl<lrdhos
do Setnr de Preparação Fisiea. com !Ílmecimenln de pcças. com-
ponentes c acessórios. TOl<l1de Itens Lieil<ldos: 00028. Edit.al:
27/0912017 de OSh30 às 12hOO e de 14hOO às 17h30. Endereço:
P<llácio do Planalto Anexo li.ala :1 Sala 205 - Aslic Brasilio. - BRA-
SILlA - DF ou www.comprnsgovemament3is.gnv.br/edit<lI/110001-
05-35-2017. Entrega d<ls Proposlas: a partir de 27/0912017 às 08h30
no 5itt' www.eomprnsnct.go\..br. Abenul':l d:l5 Prorostas: 16/1012017
ils 09h30 no sitc www.comprnsnct.gm ..hr. Informações Gerais: O Edi-
tai est:i disponível também na página c1ctróniea: hup:llwww.secre.
L3ri<ldegovcmo.go\'.brlacesso-3-informae:l.o'lieitaeocs-contratos-cdi-
tais sccretaria-de-administrncaollicilacocs.

AVISOS OE LICITAÇÃO
PRF,GÃO N' J5nO,7 UASG 110001

(SIDEC - ~6/O9(2017) 1I0001-00001-1017NE800175

PRF:GÃO N' 37n0I7UASG 11000'

SECRETARIA-GERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Diário Oficial da União - Seção 3

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PIAUÍ

K! Processo: 00088001266201711. Objeto: Pregão Eletrônico - Re-
gislro de rreços p3r3 eventual confeeç3.o e fornecimento de imflressos
divcrsns. Total de hcns Licitados: 00015. Edital: 27/092017 de
091100 às 12hOOc de 14hOOàs 17hOO.Endereço: Palácio do Planalto
Anc~o lii.aI3:l Sal<l207 - Aslic Proçn Dos Tr~s Poderes - BRASILJA
• nF ou ••••'Vo'\\..comprn.o;govem<lmcot<lis.go\'.brledilaI/IIOOOI..Q5.37-
2017. EOIrega das Propostas: Q panir de 2709'2017 às 09hOO no SilC
www.eomprnsnet.gov.br. Abcnura lbs Propostas: 09/10/2017 as
09h30 no site w••••'Vo..eomprnsnetgo\'.br. Informações Gertlis: O Edit31
está disponível tnmbém n<l p:igina eletrônica: hnp: /W\\'Vo'.secretaria-
degcwemo.gnv.br/acesso-a-inlonnacan/licittl.enes-COnlf11tOs-edimis/sc.
el'etaria-<!e-administnleaOlliciL:l.eoes.

(SInEC. ~ó109(2017) 1I000I-00001-2017NE800.75

(SICON - 26/09(2017) 243001-1420S-2017NEROOOII

~~XTRATO OE TERMO ADITIVO N' 312017 UASG 14300'

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

ISICON - ~6109(2017) 373066.37201 -2017NER00034

No Extmto de Termo Aditivo N° 60007/2017 f1ut1licado no
0.0. de 19/0912017, Seçào 3. Pág. 2. Onde se lê: Valor RS 0.00
Leia-se: Valor RS 13.015,7R

RETIFICAÇÃO

ISICON - 26/09/2017) 373044-37201-2017NES00025

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO

F,XTRATO nF. TF.R:\10 AOITIVO X' 2010012017 UASG 373044

Kumero do Contrato: 2.51201~.
f'! Processo: 99990000593201712.
PREGÃO SISPP N' 812014. Cnnl"''''''lc: INSTITUTO NACIONAL
DE TECNOLOGIA nA INFORMAÇÃO. CNPJ Cont"'lado:
03502099000118. Contratado: CHURR SEGUROS RRASIL S.A. -
.Objeto: O "rescnte termo nditivo tem por objcto alteraçno lb CJ:iu.
sula Sexta que trota da vigência. fundamenlo Legal: Lei n" S.666/93

Vigência: 28082017 a 28/08nOI8. Valor Total: RS 10.950,00.
Fonte: 100000000 - 2016NE800315. O<lt:l de Assinatura:
::810812017,

Kúmero do Contrmo: 20000/2016.
N! Processo: .5~3800002192016S6.
PREGÃO SISPP K' 612016. COI1I•.••••• C: INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA. CNP! Cn""'ladn:
0901915000011 I. Cont •.•••do : ATITUDE TERCEIRI7.AÇÃO DE
MAO OE ORRA EIRELI. Objeto: Prorrog3.ção do contrato inicial
pelo p~riodo de I2ldolC) mcses, hem como reajusti: salarial d:t ca-
legoria por força de Cnnvenção Coletiva de Trabalho. com rep3c-
'unção dos valores inieialmcnte eontnuados. conforme previsão con-
tratual e legal. Fundamento Legal: Art. 57. inciso 11elc art. 65. inciso
11. lettn "d". ~ 6•.•.amhos da Lei 8.666/93. Vigência: 220912017 ti.
21109/2018. Valor Toml: RS 334.606.03. fonte: 176370002 ~
2017NE800011. D<lta de Assinatura: 22/0912017.

Rf::JANE MARIA FERREIRA CUNIIA
Pregoeira

ROBSON DE OLIVEIRA F(1N,..AR

J\\l150 UI-: LICITAÇÃO
PR~;GÃO N' 6/1017 UASG 373055

(SIDEC - ~6/O9(2017) 373055-37201.2017NE800045

F.XTRATO nF. ACOROO COOPF.RAÇÃO TF,CXICA

N' 186, quana-feira, 27 de setembro de 2017

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ
DIVISÃO DE ORDENAMENTO DA ESTRUTURA

FUNDIÁRIA

Acordo de Coopernç30 Técnica firmado entre o Instituto Nacional de
Coloninçãn e Rcl,'rma A.grária • JNCRA e ti.Prefeitum MW1ieipul de
Agudos do Sul'"PR • CNPJ: 76.105.6670001-10, registrado sob
CRT/I'RIN° 11.000'2017 Proc.: 54200.0009862017-47 - Objeto: lm-
pl<lntaçào do Projeto Sala da Cid3dani:1. Vigência: 36 (trinta c seis)
meses a p<lnir da assinalUr:1. ,\ssinalUrn: 19/052017. Walier Ncrival
Poaobom - Superinlendente Region<ll Substituto c Lueianc Maira
Teixeira - Prefeita Municipal de Agudos do SuIlPR.

N! Processo: 54170005521201604 . Objeto: Pregão Eletrônico. Ser.
viço dc Locação de veiculas lipo passeio e pick-up. Total de Itens
Licitados: 00002. Edital: 27/09/2017 de OShOOàs IIh30 c de J4hOO
ois 17h30. Endercço: Av. Afonso Pena. ~500 - Rairro Cruzeiro RELO
HORJZONTE • MG ou www.comprasgovcm::unenlais.gm ..hrledi-
t3W73055.05-6-20 17. Entreg3 d3S ProPClst3S:a p3rtir de 27/09lZ017
ois 08hOO no sitc wW\\'.comprnsnct.gov.br. Ahctlura d3s Propostas:
0Q/1012017 às 091100 no sile \\'ww.comprnsnet.gov.br.

10.30) JOSEANE MARIA LEMOS, CPf 420,375.736-34 _ Apan. n"
1.303 . Matricula: R-7/SO.R8S: 10.31) FERNANDO ANTONIO
CORRIOA FILHO, CPF 072.7J8.386-83, c NÉLSON CORREA 50-
BRl.\lHO. CP'" 072.738.396-55 - Nus-proprietários do Apart. n" 1.40J
- Matrícula: R-12;SO.889. OS usufrutuários do imóvel 550 Fernando
,\nt6nio Com.:a. CPF 118.835.296-20. c Zélia Maria Pcrciro da Silva.
CPF MS.385.107-30: 10.32\ MARGARETE DINIZ BRAZ DA 511..
\"A. CPF 787.193.726-04 - Apart. n" 1.402. Matricula: R-5/80.890:
10.33) DIEGO SILVA LEITE. CPF 79S.M6.626-91 - Apart. nO 1.403
- Matricula: R-7/S0.R91; 10.34) SIL\'ANA PONTES RUENO, CPF
6S3.fi7J.76t1-68 - Apurt. n" 1.501 - Mmrícula: R-5;SO,S92: 10.35)
CO;\STRUTORA SEGENCO LTDA, CNPJ 19,400.191/0001-07 -
:\r:m. n" 1.502 - Malricula: SO.R93: 10.36) CAIXA ECONOMICA
FEDERAL. CNPJ 00.360.305rOOOI-04 (credora fiduciária) _ Apan. nO
1.503 - Matricula: R.IS/80.894. Os devedores fidu,inntcs são RE-
GINA RIBEIRO DE GODO\' PACIIECO, CPF 467,(,99.276,91, c
CARLOS HEKRlOUE FONSECA PACHECO, CPF 481,43;.536-04:
10.37) CEI.1';\ ASSESSORIA DE COBRANÇA LTDA, CNPJ
08.50fUtU 0001-70 - Ll'jas n" OI c 02. localizadas na Avenida Sil\'a
l<lho. n~ 2.041 e 2.045. respectivamente. MlIlriculas • Loja 01: R-
7/80.S95; Loja 02: R-7/ 80.896; 10.38.1 ANTÔ:-JIO EUST ÁQlIIO
CEZAR. CPF 154.436.716-34 - Loja n~ 03. localinda na Avenida
Silva Lobo. n~ 1.049. Mall'icul<l: R-6/80.S97: 10.39) MIRIAN PE-
REIRA ESTEVES nE SOUZA. CPF D8.268.676,;3, c nARC\' nE
SOUZA FILHO. CPF 056.065.196-15 - Lojas n° 04 c 09. loc:l.lizadas
na Avcnida Silva Lobo. n~ 2.05~ e 2.077, rcs('lectivamente. Matriculas
- Loja 04: R-5180.598: Lnj. 09: R-5iSO.903: 10.40) CONSTRUTORA
SEGENCO LmA, CNPJ 19.400.191'0001-07 - Lojas o" 05 e 07,
loeali7.adas na A\'enida Silvo Loho. n° 2.061 c 2.069. respectivamente.
Ma"iculas. Loja 05: 80.899; Loja 07: 80.901: 10.41) THEREZINHA
nE A7.EVF.nO COSTA. CPF 015.268.126-49 - I.oja n~ 06. loca.
li'l.ada na Avenida Silva Lobo. n" 2.065. Matrícula - R-6/80.900:
10.42) CLER CÚNEO VARELLA ROnRIGUES, CPF 008.715.787-
00. e MANOEL CÚNEO VARELLA RODRIGUES. CPF
S46.0 17.036-20 - Loja n° 08. locali7.ada na Avel1id3 Sih'3 Lobo. n.
~.073. Ma"ócula: R.ó1S0.902: 10.43) ELlZABETII CAMBRAIA
MOSCARDfNI. CPF 279.258.976-00 - Loj3 n" 10. loealiz:lda n3
A\'cnida Silv:l Loho. n° 2.081. Malricu1:l: R-7/SO.904.

CClnsiderando o exposto. COMUNICO aos senhores deten-
tores dt.' titulos de dominio incidentes em tal :irea. bem como aos
demais ocupantes. conlinarues c terceiros inleressados. ponad('tres de
eventu3.is títulos de dominio incidenles na área. ou que nela exerçam
atos dc posse mansa c pacilica. que terão o prazo de 90 (novcnta)
dias. contad\.'s a partir da dat3 em que forem nolifieados a respcito da
puhlicn~'ão do presente cditnl • que ser~ puhlieado por 02 vezes
consecutivas nos Diários Ofici<lis da União c do Estado de Minas
Gernis c afixado na sede d3 Prcfcitutõ:l Munieip31 de Belo Hori-
zontelMG - para apresenurem suas contestações ao Relatório Técnico
de ldcl1tilicação t' nelimit3ç.ão • RTln. As conteslações. instruídas
com as provas peninentes. dever30 ser encaminhadas para a Su-
perintendência Regional do INCRA cm Min<ls Gcrnis. situada na
""enilb A1Ílnso Pena. 3.500 - B3irro Cruzciro - CEP 30130-009 •
Rclo Hori'lonte/MG. telefoncs IOXX31) ~131-2071 e 3131.2073. lo-
fornlo. lIinda. que. no mesmo local. dc segunda 11sexta-feira. durame
o e~pcdienle de 8:00 às 12:00 c de 14:00 às 18:00 horas, o Proccsso
J\dministr:llivo n'" 54170.0o:t740 2005~98. em cujos <lutos se processa
o feito. estará oi disposição dos imcress3dos p3r<l consu!t3.

ESle ducumenlO pode ser vcrificado no endereço eletrônico hnp:l/w\\'w.in.gov.Ir,'31ltenticid:xkhttnl.
(leIo código 0003201 ;092700003

Documento assinado digitalmente conforme MP n! 2.200-2 de 24108/2001, que institui a
Inl'raeshutura de Chavcs Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

http://www.comprnsnct.gm
http://hup:llwww.secre.
http://www.eomprnsnet.gov.br.
http://www.comprasgovcm::unenlais.gm
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